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1. O atual panorama do reconhecimento de pessoas no Brasil

Os meios de comunicação têm noticiado nos últimos anos que um 
número cada vez maior de pessoas são indevidamente privadas 
de sua liberdade pelo sistema de justiça (G1, 2022), o que pode 
ser atribuído, em muitos casos, ao precário e equivocado modelo 
adotado pelo Brasil quanto ao reconhecimento de pessoas 
supostamente autoras de crime (STJ, 2022).

As polícias judiciárias, atualmente, adotam um modelo frágil e sem 
metodologia, o qual desconsidera questões amiúde relevantes 
(BRITO, 2022). Existe um equivocado costume de se utilizar livros de 
suspeitos, cujas fotografias são ali colocadas de forma desconhecida, 
ou fotografias obtidas em rede social, sendo certo que a respectiva 
exposição às pessoas das vítimas e testemunhas é realizada de 
forma manifestamente confusa (MATIDA; NARDELLI, 2020).

Esta falta de rigor científico e de observância de questões muito 
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importantes relacionadas à captação, registro e processamento 
da memória, as quais se acredita serem desconhecidas pelos 
condutores do procedimento, podem impactar consideravelmente 
na qualidade e idoneidade do resultado obtido no procedimento, 
implicando em baixíssima confiabilidade. 

Primeiro é preciso descontruir a falsa ideia de que a memória hu-
mana possui uma excelente capacidade de registro de informações. 
Não se pode comparar um cérebro com uma câmera fotográfica ou 
a memória de um computador, afinal, ele aprende informações, ou 
seja: grava dados e imagens a partir da repetição de sua visualiza-
ção (STEIN et al., 2010). 

Assim, particularmente em relação ao registro de faces de indivíduo, 
ele sempre se realiza de forma fragmentada, captando pequenos 
quadrantes de um rosto, e, leva em conta diversos fatores que 
podem reduzir a eficiência deste registro, como: o nível de estresse, 
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justiça brasileiro e goza de ampla respeitabilidade e confiabilidade 
pelos Magistrados, Promotores de Justiça e integrantes das Forças 
Policiais, conforme pesquisa realizada pelo IPEA (BRASIL, 2015).

Neste sentido, é de se observar que o procedimento de 
reconhecimento de pessoas, por representar um depoimento de 
alguém realizando a comparação de um registro contido em sua 
memória sobre a face de um indivíduo com outra ou outras imagens 
que lhe são apresentadas, também representa uma espécie de 
prova testemunhal.

Portanto, todos os problemas referentes ao funcionamento da me-
mória, bem como a captação de eventos, o registro, processamento 
e o seu resgate, poderão ser identificados quando da realização de 
um reconhecimento de pessoas.

O presente trabalho se limitará a analisar um fenômeno muito 
relevante, descoberto por cientistas 
há mais de cinco décadas e que é 
denominado de efeito da raça cru-
zada (MALPASS; KRAVITZ, 1969), o 
qual pode ensejar uma falha no re-
gistro da memória e sua captação, 
quando as pessoas do reconhece-
dor e reconhecido pertençam a ra-
ças distintas.

Estas pesquisas apontaram que tal 
circunstância pode implicar em 40% 
de falsos reconhecimentos, quando 
não adotados procedimentos espe-
cíficos para mitigar ou reduzir a sua 
influência (ZABECKI; MEISSNER; 
MALPASS, 2008).

Não se pode deixar de levar em conta 
que além da superlotação do sistema 
prisional, a população negra repre-
senta mais de 65% das pessoas atual-
mente encarceradas (BRASIL, 2022), 
fatores que apontam para a relevância 
de se observar o impacto da diferença 
de raças na identificação de suspeitos. 

O efeito da raça cruzada consiste em 
um fenômeno no qual pessoas de uma 

mesma raça têm maior habilidade de identificar faces de indivíduos, 
quando comparados com de raças distintas, o que pode ser atribuído 
a diversos fatores (ZABECKI; SUSA; MEISSNER, 2009).

Um dos motivos é que o cérebro dos indivíduos de um mesmo 
grupo étnico, para diferenciar os integrantes deste, prioriza analisar 
elementos e fatores que façam distinções entre eles, prestando 
maior atenção, por exemplo, no tamanho, distância, formato, cor dos 
olhos, cabelos, narizes, sobrancelhas, entre outros (KOVERA, 2019; 
BORNSTEIN et al., 2013; WILSON; HUGENBERG; BERNSTEIN, 
2013).

Assim, cria-se uma certa expertise na distinção entre aqueles indi-
víduos, o que pode impactar numa menor eficiência de reconheci-
mento de pessoas cujas características fenotípicas da face não se 
têm o hábito de visualizar, afinal, o cérebro humano aprende e regis-
tra informações pela repetição de visualização.

Também há que se levar em conta que alguns vieses podem aumen-
tar a probabilidade destes erros, como estereotípicos que relacionam 

a quantidade de pessoas, o grau de luminosidade, a distância, a 
diferença racial, entre outros (CECONELLO; STEIN, 2020). 

Desconsiderar tais fatores pode causar erros gravíssimos, como já 
identificado em diversos países do mundo, que nas últimas décadas 
têm se dedicado a promover pesquisas e experimentos científicos 
sobre o tema, e se valido cada vez mais das respostas e resultados 
encontrados. 

No Brasil, luzes parecem ter se acendido com uma recente guinada 
jurisprudencial iniciada no STJ, que apesar dos tímidos reflexos 
nas Instâncias Inferiores, pode contribuir consideravelmente para a 
redução deste tipo de erro judiciário, pois a Corte Cidadã tem cada 
vez mais se embasado em estudos científicos sobre o tema.

Vale destacar, nesse sentido, que a utilização do procedimento 
previsto no art. 226, do CPP, dispositivo que antes era considera-
do como mera recomendação, pas-
sou a ser obrigatória a partir do HC 
598.886/SC, de relatoria do Ministro 
Rogério Schietti. Neste mesmo jul-
gado também restou pontuada ou-
tra importante questão: a vedação à 
repetição do procedimento realizado 
de forma viciada.

Tais avanços representam um mar-
co evolutivo muito importante, pois 
demonstra o respeito aos estudos e 
experimentos científicos, implicam 
na redução de erros judiciários e 
apontam para a necessidade de os 
operadores do Direito cada vez mais 
se aproximarem de outras áreas de 
conhecimento, especialmente tendo 
atenção com os momentos em que 
o Direito se relaciona com a ciência, 
afinal o sistema de justiça existe para 
decidir sobre a vida e o direito dos in-
divíduos.

Lamentável, por outro lado, é que 
tal posicionamento jurisprudencial 
ainda não tem sido amplamente 
acolhido pela Polícia Judiciária e 
Poder Judiciário no Brasil, como se verifica na jurisprudência do 
STJ, e em especial no voto do Ministro Rogério Schietti durante o 
julgamento do HC 598.886/SC, que relata tal problema. É possível 
verificar que ambos têm relegado a importância de se aperfeiçoar 
o procedimento de reconhecimento de pessoas, a fim de reduzir a 
possibilidade de equivocadas prisões e incriminação de inocentes, 
e, assim, melhorar a eficiência da identificação dos verdadeiros 
autores dos crimes.

Ao lado disso, o impacto da diferença racial em tais procedimentos 
tem sido um tema não muito abordado, em que pese o nosso país 
ter uma elevada taxa de miscigenação populacional e os estudos 
científicos realizados nas últimas cinco décadas evidenciarem a 
relevância deste tema. 

2. O efeito da raça cruzada e o seu impacto na identificação de 
suspeitos

A prova testemunhal sempre foi muito utilizada no sistema de 
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a prática de crimes a determinadas classes ou grupos sociais, ou o 
equivocado entendimento de que a dúvida quanto à culpabilidade 
pode legitimar a condenação de uma pessoa (KOVERA, 2019; BOR-
NSTEIN et al., 2013; WILSON; HUGENBERG; BERNSTEIN, 2013).

Estas questões evidenciam a relevância de se levar em conta 
a diferença de raça, para produzir um aperfeiçoamento no 
procedimento e aumentar a sua confiabilidade e eficiência. Algumas 
sugestões apresentadas pelos especialistas é a apresentação de 
instruções prévias específicas e um maior rigor quanto à equidade 
do alinhamento de fotografias ou pessoas a serem apresentadas.

Vale destacar, ademais, pesquisa realizada pela Defensoria 
Pública do Estado do Rio de Janeiro, em uma análise de casos 
em 47 processos, a qual identificou que 80% dos acusados eram 
negros, 86% tiveram prisão preventiva decretada, sendo alguns 
deles absolvidos (RIO DE JANEIRO, 2020), fatos que evidenciam a 
relevância da discussão sobre o tema. Neste mesmo estudo, restou 
verificado que o procedimento exigido pelo art. 226 do CPP, muitas 
vezes não é observado.

3. Conclusões 

O racismo é uma realidade no Brasil e tem impactos no sistema de 
justiça, promovendo, diariamente a indevida restrição de liberdade 
de pessoas negras, por diversos fatores.

A falta de investimento em pesquisa impede um maior aprofunda-
mento da extensão deste problema, mas a coleta de dados realizada 
nos Estados Unidos aponta que indivíduos de cor branca têm meno-
res chances de serem parados em blitz, injustamente condenados 
por crimes sexuais, homicídios ou relacionados a entorpecentes, do 
que os de cor negra (KOVERA, 2019).
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Assim, todo o sistema de justiça está contaminado por erros, que se 
iniciam na investigação e se agravam com o desenrolar do processo 
criminal, motivo pelo qual deve-se cada vez mais ampliar o debate e 
a busca urgente para soluções deste problema.

Em relação específica ao reconhecimento de pessoas, é importante 
que o movimento inaugurado pelo STJ, de se apoiar cada vez mais 
em estudos científicos, consiga reverberar nos demais Tribunais e 
seja seguido também pelos integrantes do Ministério Público, das 
Polícias e da advocacia criminal.

A diferença de raça pode produzir este fenômeno tão importante, 
popularmente conhecido como efeito da raça cruzada, viés da outra 
raça ou viés da própria raça, sendo imperioso que a comunidade 
jurídica busque conhecer estes temas e que, cada vez mais, seja 
possível adotar procedimentos que reduzam a prisão e incriminação 
de pessoas inocentes.

Neste sentido, vale relembrar os resultados obtidos na supra-
mencionada pesquisa promovida pela Defensoria Pública do Rio 
de Janeiro, apontando a inobservância do procedimento exigido 
pelo art. 226, utilização de técnicas condenadas pelas pesquisas 
científicas da psicologia do testemunho e um elevado número de 
erro judiciário.

Os impactos do efeito da raça cruzada são evidenciados em 
todos os países do mundo, sendo extremamente relevante que os 
integrantes do sistema de justiça fiquem atentos a tal problema e 
busquem soluções a fim de reduzir os prejuízos que são causados 
aos indivíduos inocentes que são indevidamente encarcerados.
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